
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2571102 - SP 
(2024/0052633-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEANDRO JOSE DA SILVA
ADVOGADO : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA - SP434062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DEFICIÊNCIA NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 

INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. 

SÚMULA N. 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte já assentou o entendimento de que "a procuração juntada 
em outro processo conexo ou incidental, não apensado, não surte efeito 
em favor do recorrente neste Tribunal Superior. Assim, o fato de o 
instrumento de mandato estar juntado nos autos principais (ação 
ordinária) não viabiliza o conhecimento do presente agravo em recurso 
especial." (AgRg no AREsp 592.921/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, DJe 17/04/2015).
2. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 21 de maio de 2024.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEANDRO JOSE DA SILVA
ADVOGADO : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA - SP434062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DEFICIÊNCIA NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 

INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. 

SÚMULA N. 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte já assentou o entendimento de que "a procuração juntada 
em outro processo conexo ou incidental, não apensado, não surte efeito 
em favor do recorrente neste Tribunal Superior. Assim, o fato de o 
instrumento de mandato estar juntado nos autos principais (ação 
ordinária) não viabiliza o conhecimento do presente agravo em recurso 
especial." (AgRg no AREsp 592.921/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, DJe 17/04/2015).
2. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

LEANDRO JOSE DA SILVA interpõe agravo regimental contra 

decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do seu agravo em recurso 

especial com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do 

RISTJ.
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Em suas razões, o agravante sustenta, em síntese, ser "abusiva" a decisão 

referida, que "ofendeu a Reserva Legal, porque ninguém e obrigado a fazer 

ou deixar de fazer algúma coisa senão em virtude de lei" (fl. 163). Acrescenta que 

a manutenção do decisum configura "cerceamento do direito de defesa, do direito 

de recorrer e vedação de acesso ao poder judiciário" (fl. 164).

Esclarece que a procuração apresentada na origem "outorga poderes para 

o subscritor dos presentes recursos até aqui interpostos" (fl. 162).

Requer a reconsideração da decisão impugnada e, subsidiariamente, o 

acolhimento do regimental, a fim de que sejam conhecidos e providos o agravo e o 

recurso especial.

 
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços perpetrados pelo agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho. 

Confira-se (fl. 153, grifei):

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do 
STJ n. 02 e n. 03, os requisitos de admissibilidade a serem 
observados são os previstos no Código de Processo Civil de 1973, 
se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 
2016, inclusive;
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de LEANDRO JOSE DA SILVA, a 
parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à 
subscritora do agravo e do recurso especial, Dra. Josiane 
Gonzalez de Oliveira.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
115/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
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do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 

Ressalto que "a procuração juntada em outro processo conexo ou 

incidental, não apensado, não surte efeito em favor do recorrente neste Tribunal 

Superior. Assim, o fato de o instrumento de mandato estar juntado nos autos 

principais (ação ordinária) não viabiliza o conhecimento do presente agravo em 

recurso especial." (AgRg no AREsp 592.921/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos 

Ferreira, DJe 17/04/2015). Assim, está correta a incidência da Súmula n. 115 do 

STJ.

Nesse sentido:

[...]
1. Segundo entendimento assente neste Sodalício, considera-se 
inexistente o recurso subscrito por advogado que não possui 
procuração nos autos, nos termos da Súmula n. 115 do STJ, que 
dispõe: Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
ad vogado sem procuração nos autos. (AgInt no AgInt no RE nos 
EDcl no AgInt no REsp n. 1.923.629/RJ, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 12/12/2023, DJe de 
15/12/2023.) 2. O patrono do agravante foi devidamente intimado 
para regularizar sua representação processual, contudo o prazo 
transcorreu in albis.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.405.769/BA, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)
 
[...]
1. A ausência da comprovação da regular representação 
processual, no prazo de 5 dias, previsto no art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, acarreta o não conhecimento do recurso, não 
se admitindo regularização posterior, haja vista a ocorrência da 
preclusão temporal. Precedentes.
2. In casu, após a intimação da parte recorrente para que, no prazo 
de 5 dias, acostasse a devida procuração, verificou -se que a 
exigência não foi cumprida no prazo assinalado, situação a 
caracterizar ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade 
do recurso, cuja ausência implica o seu não conhecimento, nos 
termos dos arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.341.555/BA, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024)
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0052633-6 AREsp 2.571.102 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001955420168260218  00009264820168260154  00028098520238260509  
1955420168260218  28098520238260509  9264820168260154

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA  - SP434062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade - Indulto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA  - SP434062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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